Regional de Campo Grande Cartório da 2ª Vara Cível  

Juiz: Altino Jose Xavier Beirao
Processo: 0011901-49.2008.8.19.0205  /2008.205.012001-6
GILMAR DE OLIVEIRA CORREA ajuizou ação de reintegração de posse em face de CLEBER BATISTA VIANA, alegando que, em 19/08/1971, adquiriu o imóvel constituído pelo lote 21 do PA 24545. Em 07/11/1985, casou-se, sob o regime de comunhão parcial de bens, com MARIA LEONOR INOCÊNCIO SOARES, residindo com sua esposa no referido lote, tendo dela se separado judicialmente em 01/03/1991, permitindo, contudo, como cláusula da aludida separação, que sua ex-esposa permanecesse ali residindo em usufruto vitalício. Sua ex-esposa faleceu em 19/03/2006, quando vivia em união estável com o réu. Com sua morte, extinguiu-se ipso facto o usufruto. Notificou o réu em 30/03/2007, para que desocupasse, não logrando êxito. Pede a antecipação dos efeitos da tutela para reintegrá-lo na posse do imóvel. Ao final, pede a confirmação da antecipação, arbitrando-se para os fins do aluguel previsto no artigo 582 do CC, o valor de R$400,00. Na documentação, vê-se a inicial da ação de separação consensual, na qual o imóvel restou dividido na proporção de 50% para cada um, resguardado para a mulher o usufruto vitalício (fls. 09); homologação de tal acordo a fls. 11; certidão de casamento a fls. 13; certidão de óbito a fls. 14, dando conta de que Maria Leonor Inocêncio Soares faleceu no estado de divorciada, deixando um filho menor. A fls. 25, indeferimento da antecipação dos efeitos da tutela. Citação regular a fls. 27vº, tendo sido oferecida contestação a fls. 31. Alega que o prazo para a propositura de reintegração de posse é decadencial, não podendo passar de ano e dia. A partir de 1994, a ex-esposa do autor iniciou com o réu uma união estável, advindo desta união MARIANA SOARES VIANNA, nascida em 11/06/1995, residente no imóvel objeto da disputa. Tramita inventário junto ao juízo da 4ª Vara Cível Regional de Campo Grande, sob o nº 2007.205.012659-4. Pede a gratuidade de justiça. Com a contestação, certidão de nascimento de Mariana Soares Vianna a fls. 37. Passo a decidir. A questão é eminentemente de direito, não havendo ponto fático controvertido, motivo pelo qual indefiro a produção de ulteriores provas. Partilha dos bens quando da separação houve, decidindo os ex-consortes Gilmar de Oliveira Correa e Maria Leonor Inocêncio Soares que o imóvel designado por lote 21 do PA 24545 ficaria em condomínio, na proporção de 50% para cada um. O réu Cleber Batista Viana é um total estranho com relação a este bem, já que a união estável que manteve com aquela produz os mesmos efeitos que uma comunhão parcial de bens, não vindo a integrar seu patrimônio. Assim, na qualidade de co-proprietário, é lícito ao réu requerer a retomada da posse do imóvel, para que goze efetivamente do mesmo. Para tanto, a ação mais adequada seria a ação de imissão de posse, mas admite-se, por instrumentalidade do processo, que utilize o presente instrumento. O único senão do presente processo reside na circunstância de que a herdeira única da outra cota ideal do imóvel, a adolescente Mariana Soares Vianna, nascida em junho de 1995, e portanto, atualmente com 13 anos, tem como representante legal, até que se prove em contrário, seu pai, ora réu. Destarte, chega-se a uma esdrúxula situação: O autor pode imitir-se na posse diante do réu em nome próprio, mas não pode fazê-lo quando este se apresenta como representante legal da filha da obituada. Assim, encontrando-se já a herdeira Mariana Soares Vianna na posse do bem, cuja metade fora a si transmitida pelo droit de saisine, recomenda-se, por ora (rebus sic stantibus), a sua manutenção, mormente em se tratando de conflito de interesses entre um adulto (o ora autor) e uma adolescente, privilegiando o ordenamento jurídico esta, já que o Estatuto da Criança e do Adolescente previu o dever de todos em efetivar os direitos menoristas, compreendendo entre estes a primazia de receber proteção em qualquer circunstância (art. 4º, parágrafo único, ´a´). Ressalte-se que mesmo durante o exercício do poder familiar do réu sobre a adolescente, poderá o autor valer-se de outra via para o que pretende, qual seja, aguardar a adjudicação da metade do imóvel à adolescente, o que se dará com o desfecho do inventário de Maria Leonor Inocêncio Soares, e propor eventualmente ação de extinção de condomínio, com a partição do Ministério Público. Julgando improcedente o pedido enquanto o réu Cleber Batista Viana exercer o poder familiar sobre Mariana Soares Vianna, estou autorizando que se expeça mandado de reintegração de posse em face do réu tão logo cesse estado. Entretanto, considerando os limites subjetivos da coisa julgada, não alcançará tal decisão a própria Mariana Soares Vianna. O aluguel punitivo não foi contestado, motivo pelo qual há de integrar a condenação. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para, enquanto o réu Cleber Batista Viana exercer o poder familiar sobre Mariana Soares Vianna (cláusula rebus sic stantibus), negar a reintegração em face da pessoa do réu, autorizando-a tão logo cesse tal estado, fixando aluguel-pena mensal de R$400,00 se por qualquer motivo o mandado não puder ser cumprido. Dada a sucumbência recíproca, custas pro rata e honorários compensados. P.R.I. Transitada em julgado e recolhidas metade das custas pela ré, dê-se baixa e arquivem-se. Na inércia, oficie-se ao FETJ e arquivem-se sem baixa.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 26.03.2010.
